
cyan magenta  amarelo  preto

O Supremo Tribunal Federal (STF) registrou ontem dois votos a favor
da condenação do ex-senador Fernando Collor por corrupção passiva,
lavagem de dinheiro e associação criminosa. Além do relator, ministro
Edson Fachin, que se manifestou no início da sessão pela condenação a
33 anos e 10 meses de prisão, Alexandre de Moraes também votou pela
condenação, mas ainda não se manifestou sobre a pena final. Dois ex-
assessores de Collor também podem ser condenados.  Após os votos

dos ministros, a sessão foi encerrada e será retomada hoje. A Corte julga
uma ação penal aberta em agosto de 2017. Segundo a Procuradoria-Ge-
ral da República (PGR), o ex-presidente da República teria recebido
propina pela influência política na BR Distribuidora. Os crimes teriam
ocorrido entre 2010 e 2014. No entendimento do Moraes, Collor e ou-
tros dois assessores solicitaram propina ao delator Ricardo Pessoa, ex-
diretor da UTC Engenharia, em troca de vantagens indevidas. PÁGINA 11

STF tem dois votos para condenar Collor 
LAVAGEM DE DINHEIRO

Em um primeiro teste de apoio dos parla-
mentares ao novo arcabouço fiscal apre-
sentado pelo governo de Luiz Inácio Lula
da Silva (PT), a Câmara dos Deputados
aprovou por 367 votos a 102 a urgência do
projeto de lei complementar que cria novas
regras para a gestão das contas públicas. O
regime de urgência ainda não é a votação
do mérito da proposta e significa, na práti-
ca, que o texto ganha prioridade na tramita-
ção em relação a outros projetos em anda-
mento na Casa. A proposta é uma das prio-
ridades da equipe do ministro da Fazenda,
Fernando Haddad (foto). Na última segun-
da-feira, representantes do governo e lide-
ranças partidárias acertaram que a aprecia-
ção do conteúdo do projeto ocorrerá na se-
mana que vem. Se aprovado, o texto ainda
precisa passar pelo Senado. O relator da
proposta, deputado Cláudio Cajado (PP-
BA), apresentou seu parecer com mudan-
ças que buscam endurecer a regra, como a
inclusão de gatilhos de ajuste das contas em
caso de descumprimento das metas e o en-
xugamento da lista de despesas que ficarão
fora do novo limite de gastos. Entre os gati-
lhos está a proibição à concessão de novas
renúncias fiscais e à adoção de medidas
que impliquem reajuste de despesa obriga-
tória acima da inflação. Por outro lado, Ca-
jado blindou algumas despesas obrigató-
rias do alcance desses gatilhos, como aque-
las atreladas ao salário mínimo. PÁGINA 2

TETO DE GASTOS

CORRUPÇÃO

Câmara aprova regime de
urgência para o arcabouço

LULA MARQUES/ABRASIL

Advogados pedem
que Deltan Dallagnol 
seja investigado

O grupo Prerrogativas apresentou uma petição à Procuradoria-Geral
da República (PGR) pedindo que Deltan Dallagnol (foto) seja investigado
por uma série de fatos elencados pelo deputado federal Glauber Rocha
(PSOL-RJ) em discurso no plenário da Câmara. O deputado questionou,
entre outras coisas, se "é verdade" que Dalagnoll "adquiriu dois aparta-
mentos, de 400 metros quadrados cada um, no edifício Plymouth Hills,
em Curitiba, o primeiro comprado por R$ 1,8 milhão, quando o preço de
avaliação do prédio era de R$ 2,3 milhões, e o outro foi comprado em lei-
lão em nome de sua esposa por R$ 2 milhões". Perguntou também, no
discurso, se o ex-deputado, cassado, "comprou quatro lojas da Hering
em shoppings de Curitiba, todas em nome de seus familiares". PÁGINA 11
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Vendas
crescem mais
de 3% ante
março de 2022

COMÉRCIO

O volume de vendas do co-
mércio varejista brasileiro teve
alta de 0,8% em março deste ano,
na comparação com fevereiro,
quando houve estabilidade. Os
dados são da Pesquisa Mensal do
Comércio (PMC), divulgada on-
tem, no Rio de Janeiro, pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística.  O varejo cresceu 1,5%
na média móvel trimestral, 3,2%
na comparação com março de
2022, 2,4% no acumulado do ano
e 1,2% no acumulado de 12 me-
ses.  Apesar da alta no setor, 4 das
8 atividades pesquisadas tiveram
queda na passagem de fevereiro
para março: tecidos, vestuário e
calçados (-4,5%), outros artigos
de uso pessoal e doméstico (-
2,2%), livros, jornais, revistas e
papelaria (-0,6%) e combustíveis
e lubrificantes (-0,1%). PÁGINA 2

Lasso dissolve
Parlamento 
e convoca
novas eleições 

EQUADOR

O presidente do Equador,
Guillermo Lasso, dissolveu
ontem a Assembleia Nacional,
hoje controlada pela oposição,
e convocou novas eleições
presidenciais e legislativas pa-
ra interromper um processo
de impeachment contra ele,
motivado por acusações de
desvio de dinheiro. A medida
está prevista na Constituição
do país, mas nunca havia sido
utilizada antes. Ela permite
que o presidente governe por
decreto até que um novo plei-
to seja realizado, em até seis
meses —na prática, de acordo
com analistas, esse prazo pode
se estender a oito meses devi-
do aos ritos eleitorais. A ferra-
menta, chamada de "morte
cruzada", pode ser acionada
em três casos. PÁGINA 12
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Salário mínimo R$ 1.302,00
Ufir R$ 4,3329
Taxa Selic
(03/05) 13,75%
Poupança 3
(16/5) 0,72%
TR (prefixada)
(05/2023) 0,2423%

IGP-M -0,95% (abr.)
IPCA 0,61% (abr.)
CDI
0,56 até o dia 16/mai.
OURO
BM&F/grama R$ 311,00
EURO Comercial 
Compra: 5,3697 Venda: 5,3704

EURO turismo 
Compra: 5,4116 Venda: 5,5916
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 4,9116 Venda: 4,9122
DÓLAR comercial
Compra: 4,9432 Venda: 4,9432
DÓLAR turismo
Compra: 4,9473 Venda: 5,1273

HAPVIDA ON NM 3.41 +8.25 +0.26

REDE D OR ON NM 27.800 +6.72 +1.750

RAIZEN PN N2 3.240 +3.18 +0.100

PETROBRAS PN N2 26.30 +2.49 +0.64

PETROBRAS ON N2 29.20 +2.24 +0.64

MAGAZ LUIZA ON NM 3.38 −22.83 −1.00

BRF SA ON NM 6.64 −9.17 −0.67

3R PETROLEUMON NM 30.440 −7.53 −2.480

CVC BRASIL ON NM 2.94 −6.67 −0.21

VIA ON NM 2.04 −6.42 −0.14

PETROBRAS PN N2 26.30 +2.49 +0.64

VALE ON NM 67.64 −2.06 −1.42

MAGAZ LUIZA ON NM 3.38 −22.83 −1.00

PETROBRAS ON N2 29.20 +2.24 +0.64

HAPVIDA ON NM 3.41 +8.25 +0.26

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 33.012,14 -1,01

NASDAQ Composite 12.343,052 -0,18

Euro STOXX 50 4.317,7 +0,06

CAC 40 7.406,01 -0,16

FTSE 100 7.751,08 -0,34

DAX 30 15.897,93 -0,12

Preço % Oscil.

IBOVESPA: -0,77% / 108.193,68 / -835,44 / Volume: R$ 28.457.507.635 / Negócios: 4.259.698
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Economia

Bolsa sobe puxada por
ações da Vale; dólar
cai com EUA no radar

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) voltou a fe-
char em alta ontem impulsio-
nada pelas ações da Vale, que
foram beneficiadas pelos
contratos futuros do minério
de ferro.

Já o dólar começou a sessão
subindo, mas passou a cair no
início da tarde, em meio a ne-
gociações sobre a elevação do
teto da dívida nos Estados
Unidos.

O Ibovespa (Índice Boves-
pa) subiu 1,17%, a 109.459
pontos, enquanto o dólar caiu
0,14%, a R$ 4,935.

As ações da Vale subiram
3,41% e ficaram entre as mais
negociadas da sessão, apoian-
do a Bolsa brasileira, após os
contratos futuros do minério
de ferro nas Bolsas de Dalian e
Singapura terem subido ao ní-
vel mais alto em quase três se-
manas.

Altas de B3 (2,03%) e Banco
do Brasil (0,16%) também aju-
daram o Ibovespa a fechar no
positivo. Azul (14,89%), Ren-
ner (9,66%) e Gol (9,02%) tive-

ram os maiores ganhos da
sessão.

Do lado contrário, a Petro-
bras registrou perdas desde o
início do dia e fechou com
queda de 2,24% nas ações pre-
ferenciais e 0,51% nas ordiná-
rias, mesmo com a alta do pe-
tróleo no exterior, após um dia
de ganhos depois do anúncio
de sua nova política de preços.

Os juros futuros de longo
prazo no país continuaram su-
bindo levemente. Os contratos
com vencimento para janeiro
de 2025 foram de 11,7% para
11,72%, enquanto os para 2026
saíram de 11,19% para 11,21%.
No curto prazo, os de venci-
mento em 2024 mantiveram-
se estáveis em 11,3%.

Em Nova York, o KBW Re-
gional Banking Index, índice
que mede o desempenho de
bancos regionais america-
nos, teve alta de 7,28%, de-
pois de perder 1,87% na ses-
são anterior.

Já o Dow Jones, o S&P 500 e o
Nasdaq subiram 1,24%, 1,19% e
1,28%, respectivamente. 
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Câmara aprova regime de
urgência para o arcabouço 
E

m um primeiro teste de
apoio dos parlamenta-
res ao novo arcabouço

fiscal apresentado pelo governo
de Luiz Inácio Lula da Silva (PT),
a Câmara dos Deputados apro-
vou por 367 votos a 102 a urgên-
cia do projeto de lei complemen-
tar que cria novas regras para a
gestão das contas públicas.

O regime de urgência ainda
não é a votação do mérito da
proposta e significa, na prática,
que o texto ganha prioridade
na tramitação em relação a ou-
tros projetos em andamento na
Casa.  A proposta é uma das

prioridades da equipe do mi-
nistro da Fazenda, Fernando
Haddad.

Na última segunda-feira, re-
presentantes do governo e lide-
ranças partidárias acertaram que
a apreciação do conteúdo do
projeto ocorrerá na semana que
vem. Se aprovado, o texto ainda
precisa passar pelo Senado.

O relator da proposta, depu-
tado Cláudio Cajado (PP-BA),
apresentou seu parecer com
mudanças que buscam endure-
cer a regra, como a inclusão de
gatilhos de ajuste das contas em
caso de descumprimento das

metas e o enxugamento da lista
de despesas que ficarão fora do
novo limite de gastos.

Entre os gatilhos está a proi-
bição à concessão de novas re-
núncias fiscais e à adoção de
medidas que impliquem reajus-
te de despesa obrigatória acima
da inflação.

Por outro lado, Cajado blin-
dou algumas despesas obrigató-
rias do alcance desses gatilhos,
como aquelas atreladas ao salá-
rio mínimo.

A pedido de Lula, porém, o
relatório diz expressamente que
a política não será impactada

pelos gatilhos.
O relator também decidiu

conceder na largada uma ex-
pansão maior dos gastos em
2024, primeiro ano de vigência
da nova regra. O limite vai cres-
cer 2,5% acima da inflação, teto
da margem estabelecida no
marco fiscal (que é de 0,6% a
2,5% ao ano).

Líder do governo na Câmara,
o deputado José Guimarães (PT-
CE) elogiou relator do texto e
disse que ele "teve uma paciên-
cia do tamanho da paciência do
ministro Haddad" para dialogar
com todos os partidos.

MERCADOS

Indústria tem queda na
produção e no emprego 

A produção industrial caiu na
passagem de março para abril
deste ano – o índice de evolução
da produção ficou em 42,6 pon-
tos, abaixo da linha de corte de 50
pontos que separa a queda do
crescimento da produção. O índi-
ce é 2,2 pontos inferior à média
para meses de abril, conforme a
pesquisa Sondagem Industrial,
divulgada ontem pela Confedera-
ção Nacional da Indústria (CNI). 

De acordo com o estudo, além
da produção, o emprego indus-

trial também registrou queda no
mês passado. O índice de evolu-
ção do número de empregados
foi de 48 pontos – 1,5 ponto me-
nor em relação a março. O indica-
dor, de acordo com a CNI, se
mantém abaixo da linha de corte
desde outubro de 2022, “o que
mostra que há seis meses o em-
prego não cresce de forma disse-
minada na indústria”. 

INVESTIMENTO 
A pesquisa mostra ainda que,

em maio, a intenção de investi-
mento apresentou queda de 0,7
ponto, alcançando 52,9 pontos.
Em 2023, o índice, segundo a
CNI, apresenta registros alter-
nados de alta e baixa modera-
dos. “No entanto, a queda de
maio, 0,7 ponto, foi um pouco
mais intensa, e coloca o indica-
dor no menor patamar desde
agosto de 2020”.  

OTIMISMO 
“Todos os índices de expecta-

ABRIL

Haddad defende corte de gastos
tributários em audiência na Câmara

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad (PT), disse que
um gasto orçamentário impor-
tante para a trajetória é o rela-
cionado às taxas reais de juros e
defendeu que o Congresso olhe
para os gastos tributários em
buscas de cortes.

"As estimativas são de R$ 740
bilhões (estimado para 2023).
Vejam que curiosidade, gasto
tributário injustificado aumenta
o juro real. É o desequilíbrio das

contas públicas promovido pelo
gasto tributário injustificado
que faz com que o BC suba os ju-
ros pela insustentabilidade da
dívida pública", avaliou em au-
diência realizada ontem na Câ-
mara dos Deputados.

De acordo com o ministro,
esses gastos somados aos R$ 600
bilhões em gastos tributários
deveriam estar na mira do Con-
gresso para ver onde é possível
cortar.

O gasto tributário injustifica-
do está sendo cortado e isso que
permitirá o equilíbrio orçamen-
tário e redução de juro", opinou.

Haddad fez as ponderações
em resposta a questionamen-
tos de deputados de oposição
em relação ao BC (Banco Cen-
tral) e às críticas do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva (PT)
ao presidente do BC, Roberto
Campos Neto.

"Grandes empresários estão

fazendo esse debate, será que es-
tão desrespeitando a autonomia
do banco? Não, estão ponderan-
do sobre a realidade concreta do
empresário, trabalhador. Demo-
cracia é isso, poder falar, emitir
opinião", disse Haddad.

Ele afirmou ainda que os ju-
ros chegaram a 13,75% por cau-
sa dos gastos do ex-presidente
Jair Bolsonaro (PL) na eleição e
que o governo do PT começou a
corrigir a "confusão fiscal"

Vendas do comércio crescem
mais de 3% ante março de 2022
VITOR ABDALA/ABRASIL 

O volume de vendas do co-
mércio varejista brasileiro teve
alta de 0,8% em março deste ano,
na comparação com fevereiro,
quando houve estabilidade. Os
dados são da Pesquisa Mensal do
Comércio (PMC), divulgada on-
tem, no Rio de Janeiro, pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE). 

O varejo cresceu 1,5% na mé-
dia móvel trimestral, 3,2% na
comparação com março de 2022,
2,4% no acumulado do ano e
1,2% no acumulado de 12 meses. 

Apesar da alta no setor, quatro
das oito atividades pesquisadas
pelo IBGE tiveram queda na pas-

sagem de fevereiro para março:
tecidos, vestuário e calçados (-
4,5%), outros artigos de uso pes-
soal e doméstico (-2,2%), livros,
jornais, revistas e papelaria (-
0,6%) e combustíveis e lubrifi-
cantes (-0,1%).  

O setor de supermercados,
alimentos, bebidas e fumo man-
teve-se estável. A alta do varejo
foi puxada por apenas três seg-
mentos: equipamentos e mate-
rial para escritório, informática e
comunicação (7,7%), artigos far-
macêuticos, médicos, ortopédi-
cos e de perfumaria (0,7%) e mó-
veis e eletrodomésticos (0,3%).  

“Esse aumento de 0,8% repre-
senta a saída de uma estabilida-
de em fevereiro para um resulta-

do que podemos considerar co-
mo crescimento. Além disso, ao
observarmos os últimos três me-
ses juntos, vemos ganho de pata-
mar de 4,5% em relação a dezem-
bro do ano passado, último mês
de queda”, explica o gerente da
pesquisa, Cristiano Santos. 

A receita nominal do comér-
cio varejista teve altas de 2,5%
na comparação com fevereiro,
7% em relação a março do ano
passado, 8,6% no acumulado do
ano e 12,6% no acumulado de 12
meses. 

VAREJO AMPLIADO 
O volume de vendas do vare-

jo ampliado, que também inclui
materiais de construção e veícu-

los/peças cresceu 3,6% na pas-
sagem de fevereiro para março,
com altas de 3,7% na atividade
de veículos, motos, partes e pe-
ças e de 0,2% nos materiais de
construção. 

O varejo ampliado também
apresentou taxas de crescimento
de 8,8% na comparação com
março do ano passado e de 3,3%
no acumulado do ano. No acu-
mulado de 12 meses, no entanto,
o setor apresenta queda de 0,2%. 

A receita nominal do setor te-
ve avanços de 3,4% na compara-
ção com fevereiro deste ano,
14% em relação a março de
2022, 10,2% no acumulado do
ano e 11,3% no acumulado de 12
meses.

IBGE

Brasil ficou caro antes
de ficar rico, diz Alckmin

COMPETITIVIDADE

O presidente em exercício e
ministro do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços,
Geraldo Alckmin, afirmou que o
Brasil se tornou caro para inves-
timentos antes de ser um país ri-
co. Alckmin participou, ontem,
em Brasília, da abertura do 1º
Fórum de Competitividade,
evento promovido pelo Movi-
mento Brasil Competitivo e pela
Frente Parlamentar pelo Brasil
Competitivo.

“Precisamos agir nas causas
do baixo crescimento”, disse.
“O Custo Brasil não é uma cau-
sa só, mas um conjunto de fato-
res que tornaram o Brasil caro
antes de ser rico. Normalmente
os pais ricos são mais caros, nós
ficamos caro antes de ser rico.
Então essa agenda de competi-
tividade é muito importante”,
acrescentou.

Custo Brasil é um termo que
descreve o conjunto de dificul-
dades estruturais, burocráticas e
econômicas que encarecem e
comprometem novos investi-
mentos pelas empresas e pio-
ram o ambiente de negócios no
país. Ou seja, é a despesa adicio-
nal que as empresas brasileiras
têm de desembolsar para pro-
duzir no país, em comparação
com os países da Organização
para a Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (OCDE).

Em Estudo realizado pelo go-
verno federal, em parceria com
o Movimento Brasil Competiti-
vo, em 2019, esse Custo Brasil foi
estimado em R$ 1,5 trilhão, ou
22% do Produto Interno Bruto
brasileiro.

REFORMA TRIBUTÁRIA
Para Alckmin, o sistema tri-

butário brasileiro é muito com-
plexo e a reforma tributária deve
ser votada no Congresso o
quanto antes para melhorar a
segurança jurídica e atrair inves-
timentos. “Estou otimista, eu
acho que o projeto está maduro,
foi bastante debatido.  Reformas
têm que aprovar no primeiro
ano [do governo], se perdeu o
primeiro ano, passou, é agora
que tem que votar. Eu acho que

ela não é uma obra acabada e
perfeita, mas ela vai ajudar mui-
to (na competitividade) porque
ela traz eficiência econômica,
simplificação e ajuda nas expor-
tações”, disse.

Ele citou ainda o arcabouço
fiscal, que também está para ser
votado no Congresso, e que de-
ve ajudar na redução da inflação
e das taxas de juros do país. Ao
propor o controle dos gastos e
redução da dívida pública, o
marco fiscal pode impactar as
expectativas de mercado para a
inflação, fator levado em conta
pelo Banco Central na decisão
sobre os juros básicos da econo-
mia e a política monetária.

Entre outras questões que
devem ser observadas para me-
lhorar a competitividade do
país, Alckmin falou sobre a for-
mação de recursos humanos, os
investimentos em pesquisa e
inovação e a sustentabilidade e
agregação de valor das cadeias
produtivas.

O vice-presidente Alckmin
assumiu hoje a Presidência,
com a viagem do presidente Lu-
la ao Japão, onde participa co-
mo convidado da Cúpula do G7,
grupo das sete maiores econo-
mias do mundo: Estados Uni-
dos, Japão, Alemanha, Reino
Unido, França, Itália e Canadá.

CONSULTA PÚBLICA
Segundo o vice-presidente, o

Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços
(MDIC) abriu uma consulta pú-
blica sobre competitividade e
regulação, para que os agentes
dos diversos setores econômi-
cos apontem os problemas nes-
ses temas.  As contribuições po-
dem ser enviadas até hoje, por
meio da plataforma Participa
+Brasil. O material servirá de
base para a elaboração do Plano
de Redução do Custo-Brasil
2023-2026, que tem por objetivo
de implementar melhorias re-
gulatórias, com a remoção ou
revisão de normas que impo-
nham barreiras à atividade eco-
nômica, tanto no nível legal
quanto infralegal.

tivas recuaram em maio de 2023.
O índice de expectativa de nú-
mero de empregados recuou 0,6
ponto frente a abril, registrando
49,9 pontos. Esse resultado sina-
liza para os próximos meses a es-
tabilidade do número de contra-
tações”, destacou a CNI.  

O índice de expectativa de
quantidade exportada apresen-
tou a maior queda mensal: recuo
de 2,2 pontos, alcançando 50,2
pontos, praticamente sobre a li-
nha divisória.  

O índice de expectativa de
demanda registrou 53,6 pon-
tos, o que representa queda de
1,5 ponto frente ao mês ante-
rior. Além disso, o índice de ex-
pectativa de compras de maté-
rias-primas foi 51,7 pontos, re-
sultado 1,4 ponto menor que
em abril. 
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As publicações legais de sua empresa com o
melhor preço em um jornal de qualidade Tels.: (21) 3923-5158 / 96865-1628
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As publicações legais de sua empresa com
o melhor preço em um jornal de qualidade

Tels.: (21)

3923-5158
96865-1628



OUTONO: Nublado com possibilidade de garoa. 
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rio e produzido seus efeitos, não
basta pedir desculpas, pois a re-
paração precisa ser plena e inte-

gral. De antemão, é necessário
de pronto enfatizar que proces-
so judicial deve ser instrumento
de efetiva proteção dos direitos
fundamentais e não palco para
naturalização - ausência de crí-
tica e questionamento - acerca
de atitudes racistas ou discrimi-
natórias", relataram os procura-
dores, segundo nota do MPF.

Ainda de acordo com o MPF,
além do inquérito civil que re-
sultou na ação civil pública, a
Polícia Federal foi acionada pa-
ra apurar "possível crime previs-
to na Lei nº 7.716/89", que abor-
da crimes resultantes de discri-
minação ou preconceito.

“Ganhamos onde se
produz, perdemos
onde se passa férias,
bora (sic) trabalhar, pq
(sic) se o gado morrer
o carrapato passa
fome”

ÂNGELA MACHADO

MPF pede R$ 100 mil a diretora do
Flamengo por ataque a nordestinos 
O

Ministério Público
Federal (MPF), no Rio
de Janeiro, informou

ontem que entrou com uma ação
civil pública para que Ângela
Machado, diretora de Responsa-
bilidade Social do Flamengo, pa-
gue uma indenização de R$ 100
mil por danos morais coletivos.
Segundo o órgão, a dirigente do
Rubro-Negro, esposa do presi-
dente do clube, Rodolfo Landim,
fez uma publicação com teor xe-
nofóbico contra nordestinos no
Instagram, um dia após o segun-
do turno das eleições presiden-
ciais do ano passado, com vitória
de Luiz Inácio Lula da Silva.

Conforme a ação assinada na
terça-feira passada pelos procu-
radores regionais dos Direitos
do Cidadão Jaime Mitropoulos,
Julio José Araújo Júnior e Aline
Caixeta, a publicação de Ângela
em 31 de outubro do ano passa-
do teria sido motivada pela
"massiva votação que o candi-
dato vencedor da eleição presi-
dencial obteve na região Nor-

deste". No segundo turno, Lula
obteve 69,34% dos sufrágios
nordestinos, contra 30,66% do
ex-presidente Jair Bolsonaro.

"Ganhamos onde se produz,
perdemos onde se passa férias,
bora (sic) trabalhar, pq (sic) se o
gado morrer o carrapato passa fo-
me", escreveu Ângela, na ocasião.

No dia 3 de novembro, a diri-
gente fez uma publicação con-
firmando o compartilhamento
da mensagem e pedindo descul-
pas. Segundo o MPF, Ângela
afirmou, por meio dos advoga-
dos, que "não teve a intenção de
ofender, que é natural do estado
de Sergipe e que viveu por quase
30 anos no Nordeste". O órgão,
contudo, avaliou que os novos
posicionamentos "não a exi-
mem de responsabilidade" e
que o texto "constitui ofensa a
dignidade e a honra, na medida
em que buscou desumanizar e
inferiorizar os nordestinos".

"Sobre esse aspecto, deve-se
reconhecer que, depois de dis-
parado o discurso discriminató-

XENOFOBIA
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CORRUPÇÃO

O
grupo Prerrogativas
apresentou uma pe-
tição à Procuradoria-

Geral da República (PGR) pe-
dindo que Deltan Dallagnol seja
investigado por uma série de fa-
tos elencados pelo deputado fe-
deral Glauber Rocha (PSOL-RJ)
em discurso no plenário da Câ-
mara dos Deputados.

O deputado Rocha questio-
nou, entre outras coisas, se "é
verdade" que Dalagnoll "adqui-
riu dois apartamentos, de 400
metros quadrados cada um, no
edifício Plymouth Hills, em Cu-
ritiba, o primeiro comprado por
R$ 1,8 milhão, quando o preço
de avaliação do prédio era de R$
2,3 milhões, e o outro foi com-
prado em leilão em nome de sua
esposa por R$ 2 milhões".

Perguntou também, no dis-
curso, se o ex-deputado, cassado
na terça-feira, "comprou quatro
lojas da Hering em shoppings de
Curitiba, todas em nome de seus
familiares". A negociação, disse,
teria sido "conduzida direta-
mente" por Dallagnol.

O deputado seguiu com
questionamentos sobre diárias
recebidas pelos procuradores
da Lava Jato quando Dallagnol
coordenava a operação, e tam-

bém sobre palestras remunera-
das dadas por ele na época.

O discurso e o petição do
Prerrogativas à PGR foram feitos
antes de Dallagnol perder o
mandato.

"Vamos repetir o pedido no
foro adequado", afirma o advo-
gado Marco Aurélio de Carva-

lho, do Prerrogativas.
"O grupo Prerrogativas, mais

conhecido como clube da im-
punidade, tem pouco a fazer a
não ser perseguir seus adversá-
rios políticos, e todas as iniciati-
vas que tomam só comprovam
que eles não são e nem nunca
foram garantistas de verdade,

mas sim uma guerrilha petista
servil a todas as vontades e de-
sejos de Lula", disse Dallagnol,
por meio de nota.

"Qualquer pedido do Prerro-
gativas contra mim é uma me-
dalha de honra de que fiz o cer-
to na minha luta contra a cor-
rupção."

Período 2023-2027 pode ser
o mais quente já registrado

Há 98% de chance de que as
temperaturas globais atinjam
níveis recordes nos próximos
cinco anos e 66% de probabili-
dade de que esse aumento seja
1,5°C maior do que as tempera-
turas de nosso planeta na era
pré-industrial, divulgou ontem
em Genebra, na Suíça, a OMM
(Organização Meteorológica
Mundial), organismo especiali-
zado da ONU (Organização das
Nações Unidas).

A má notícia relativa ao quin-
quênio 2023-2027 se deve a ga-
ses de efeito estufa, que retêm o
calor, e ao fenômeno meteoro-
lógico El Niño, geralmente asso-
ciado a um aumento das tempe-
raturas, maior seca em algumas
regiões do mundo e chuvas in-
tensas em outras áreas.

O relatório cita três vezes a
Amazônia, alertando para me-
nos chuvas na região, além de
uma baixa de umidade por todo
o quinquênio.

Os trechos em relação à
Amazônia apontam que é pro-
vável haver menos chuvas na
floresta em 2023, em relação à
média de 1991 a 2020. O texto dá
ênfase à provável estiagem de
maio a setembro de 2023 a 2027.

O relatório indica ainda que,
por consequência, poderá ser
registrada baixa umidade na
floresta no período, ainda que
essa região seja de difícil medi-
ção -para essa previsão, especi-
ficamente, os cientistas atri-

buem um grau de confiança de
médio a baixo.

Para Carlos Nobre, climato-
logista aposentado do Inpe
(Instituto Nacional de Pesqui-
sas Espaciais), as previsões são
ruins para este ano tanto para a
Amazônia quanto para o Nor-
deste e o Sul do Brasil. Também
não são boas as previsões para
Amazônia e Nordeste até 2027.

"A análise de chuva para
2023 indica uma alta probabili-
dade de continuidade da seca
dos últimos três anos no Sul do
Brasil. Isto tem a ver com o fato
de que o El Niño, frequente-
mente associado a chuvas bem
acima da média nesta região,
não estar em forte intensidade
pela maior parte deste ano", diz
o especialista.

"Também há uma probabili-
dade alta de seca no Nordeste
do Brasil em 2023, fenômeno
diretamente associado ao El Ni-
ño, que deve estar em plena ati-
vidade durante a estação chu-
vosa do semiárido de fevereiro a
maio de 2023", afirma.

Segundo o comunicado ofi-
cial da agência sobre o relatório,
há também "98% de probabili-
dade de que um dos próximos
cinco anos seja o mais quente já
registrado" no planeta.

O atual recorde é de 2016,
quando foi registrada a tempe-
ratura média global de 1,3°C a
mais do que a temperatura pré-
industrial, calculada entre 1850

e 1900. No ano passado, esse
aumento foi de 1,15°C, afirma o
documento.

O relatório diz também que,
pela primeira vez na história, há
mais chances de que atinjamos
o temido aumento de 1,5°C em
relação ao nível pré-industrial.
Há agora 66% de probabilidade
de que isso aconteça em algum
ano entre 2023 e 2027. No relató-
rio anterior, divulgado em 2022,
essa probabilidade era de 50%

"A chance de excedermos
temporariamente 1,5°C cresce
constantemente desde 2015,
quando estava próxima de zero.
Para os anos entre 2017 e 2021,
houve 10% de chance de supe-
ração", anota o texto.

Em 2015, o Acordo de Paris
estabeleceu como objetivo limi-
tar o aumento das temperaturas
globais neste século a menos do
que 2°C na comparação com os
níveis pré-industriais de 1850 a
1900 -ou a 1,5°C, na medida do
possível.

"Este relatório não significa
que excederemos permanente-
mente o nível de 1,5°C especifi-
cado no Acordo de Paris, que se
refere ao aquecimento de longo
prazo no decorrer de muitos
anos. No entanto, a OMM está
soando o alarme de que iremos
ultrapassar temporariamente o
nível de 1,5°C com frequência
cada vez maior", explicou o se-
cretário-geral do órgão, o fin-
landês Petteri Taalas.

ONU

Senado aprova
indicado de
Lula para
diretor da Abin

O Senado aprovou ontem a
indicação do delegado da Polí-
cia Federal Luiz Fernando
Corrêa para o comando da
Abin (Agência Brasileira de In-
teligência). Ele foi aprovado
com 43 votos a favor, 5 contra e
2 abstenções. A votação foi se-
creta. A sabatina do indicado
pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) para a Abin
estava prevista para março,
mas foi cancelada na véspera
por decisão do senador Renan
Calheiros (MDB-AL), presi-
dente da Comissão de Rela-
ções Exteriores.

Embora a justificativa dada
por ele tenha sido a ida do mi-
nistro da Fazenda, Fernando
Haddad (PT), ao Senado no
mesmo horário, o motivo por
trás do cancelamento foi a in-
formação sobre Corrêa ter es-
colhido supostos bolsonaristas
para ocupar os cargos de 02 e
03 na agência.

Corrêa foi sabatinado pela
comissão no dia 4 de maio e
aprovado por unanimidade.
Na ocasião, ele saiu em defesa
do delegado federal Alessan-
dro Moretti, escolhido diretor-
adjunto, número 2 na estrutu-
ra da Abin; e de Paulo Maurí-
cio Fortunato para Secretaria
de Gestão e Planejamento, ter-
ceiro cargo na hierarquia da
agência.

AGÊNCIA

STJ decide que paciente
tem direito a receber
canabidiol da União

MEDICAMENTO

MADSON EULER/ABRASIL 

O Superior Tribunal de
Justiça (STJ) decidiu que a
União e o Estado de Pernam-
buco devem fornecer medica-
mento à base de canabidiol à
paciente com condição espe-
cífica de saúde. No julgamen-
to realizado na terça-feira
passada, a 2ª Turma do Supe-
rior Tribunal de Justiça deci-
diu seguir entendimentos do
Ministério Público Federal e
do Tribunal Regional da 5ª
Região.  

Ficou determinada a libe-
ração do uso do remédio à
base de canabidiol para tra-
tamento de uma menina me-
nor de idade com condição
específica de saúde. A subs-
tância química da Cannabis
Sativa deve estar  acompa-
nhada de prescrição médica

que indique dosagem e tem-
po de uso.  

Após um primeiro julga-
m e n t o  d o  c a s o  n o  T R F ,  a
União e o Estado de Pernam-
buco entraram com recurso
contra a determinação ale-
gando, entre outros fatores,
o fato de não haver registro
do remédio na Agência Na-
cional de Vigilância Sanitá-
ria (Anvisa); ausência de es-
tudos que comprovem a efi-
cácia do medicamento; além
da existência de leis que ve-
dam o fornecimento do re-
médio.

Por outro lado, o Ministério
Público Federal argumenta
que existe, no caso concreto da
paciente, uma excepcionalida-
de que justifica a utilização do
medicamento mesmo que a
substância não tenha autoriza-
ção da Anvisa.   

STF tem dois votos para condenar
Collor a mais de 30 anos de cadeia
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL 

O Supremo Tribunal Federal
(STF) registrou ontem dois votos
a favor da condenação do ex-se-
nador Fernando Collor por cor-
rupção passiva, lavagem de di-
nheiro e associação criminosa.

Além do relator, ministro Ed-
son Fachin, que se manifestou
no início da sessão pela conde-
nação a 33 anos e 10 meses de
prisão, Alexandre de Moraes
também votou pela condena-

ção, mas ainda não se manifes-
tou sobre a pena final. Dois ex-
assessores de Collor também
podem ser condenados. 

Após os votos dos ministros, a
sessão foi encerrada e será reto-
mada hoje.

A Corte julga uma ação penal
aberta em agosto de 2017. Segun-
do a Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR), o ex-presidente
da República teria recebido pro-
pina pela influência política na
BR Distribuidora. Os crimes te-

riam ocorrido entre 2010 e 2014.
No entendimento do Moraes,

Collor e outros dois assessores
solicitaram propina ao delator
Ricardo Pessoa, ex-diretor da
UTC Engenharia, em troca de
vantagens indevidas.

O ministro citou operações fi-
nanceiras de Collor considera-
das pela investigação como la-
vagem de dinheiro e o uso re-
cursos desviados para compra
de carros de luxo, como uma
Lamborghini, duas Ferraris e

um Porsche que foram apreen-
didos pela Polícia Federal. 

"Há uma centena de crimes
de lavagem (de dinheiro) impu-
tados aos réus. Se estrutura a
análise em cinco vertentes. A
ocultação de valores, mediante
depósitos fracionados em di-
nheiro nas contas bancárias
pessoais e na pessoa jurídica,
conjuntamente com celebração
de empréstimos fictícios para
conceder aparência de licitude
desses recursos", concluiu. 

LAVAGEM DE DINHEIRO

Membro da Academia Brasileira de Letras, Doutor
Honoris Causa da Unirio e Professor de História 

e Filosofia da Educação

Arnaldo Niskier

Maio lusófono 

No mês de maio, os países lusófonos celebram
o “mês da língua portuguesa”. Essa homena-

gem ao idioma e à cultura de origem portuguesa
é um reconhecimento à relevância da língua e
dos traços culturais partilhados por aqueles paí-
ses que têm com Portugal uma relação histórica.

Reiteradas vezes temos dito, na Academia Bra-
sileira de Letras, que a nossa obrigação primeira
é cuidar com desvelo da língua portuguesa.  E is-
so, naturalmente, parte da educação oferecida
aos jovens estudantes.

Em todos esses anos fiz um extraordinário es-
forço para entender o fenômeno da educação,
procurando trabalhar pelo seu constante aper-
feiçoamento. Como professor e homem público,
sempre busquei separar o que era ensino do que
representava educação. Sem confundir as res-
ponsabilidades de cada um.

Como professor de História e Filosofia da Edu-
cação da UERJ, como autor de mais de 3 mil arti-
gos e 100 livros sobre educação publicados e co-
mo autor de dezenas de conferências em diver-
sos estados brasileiros, posso afiançar que co-
nheço muito bem quais são os melhores cami-
nhos que devem ser percorridos pela nossa edu-
cação, para que seja devidamente aperfeiçoada e
bem disseminados os saberes e letras da Língua
Portuguesa.

A literatura aproxima mundos e sonhos dife-
rentes. A arte define e revela quem somos, que
mitos cultivamos, em que ideais estéticos nos es-
pelhamos, quais sentimentos conjugamos.

O Português é anterior a Portugal. Trata-se da
quinta língua mais falada no mundo, a terceira
mais falada no Ocidente e a mais falada no He-
misfério Sul. Partilhada por nove países, essa lín-
gua é um traço cultural e identitário que os unifi-
ca em torno de uma mesma matriz linguística. Se
olharmos para a Península Ibérica,  no século
sexto, o espanhol e o galego, ambos derivados do
latim, se ouviam por aquelas bandas. Nas pala-
vras de Fernando Venancio, autor do livro “As-
sim Nasceu uma Língua – edição portuguesa da
“Guerra & Paz” – “a história do português é, em
larga medida, a história das suas tentativas de
afastamento do galego”. O que é válido para o
passado, será válido para o presente e para o fu-
turo: como esperar que a fala do Brasil (ou de An-
gola, ou de Moçambique) continue fiel ao portu-
guês de Portugal?

É preocupante a falta de conhecimento de di-
versos profissionais de diferentes áreas em rela-
ção à Língua Portuguesa. Alegam essas pessoas
que a simples troca de um z por um s não muda o
valor de uma petição advocatícia, a receita de um
médico ou, ainda, o relatório de um administra-
dor. Puro engano: um texto mal escrito abala a
imagem do profissional que o escreveu e, sem
dúvida, desqualifica o trabalho.  Infelizmente, o
descaso com o nosso idioma é notório, como po-
demos notar nos estudos frequentes da Acade-
mia Brasileira de Letras. Devemos ter cuidado
com o que se fala e com o que se escreve, pois a
nossa imagem está sempre sendo avaliada.

O governo do presidente Lula (PT) usou um
canal oficial nas redes sociais para zombar da
cassação do deputado Deltan Dallagnol (Pode-
mos-PR).

O perfil Governo do Brasil usou uma imagem
de PowerPoint para celebrar feitos do governo,
em uma clara referência à apresentação do en-
tão procurador, que acusava Lula de liderar
uma quadrilha.

"O Governo segue trabalhando para melho-
rar a vida da população, com programas como
o Brasil Sorridente, Mais Médicos, Bolsa Famí-
lia, entre outras conquistas. Temos convicção de
que ainda temos muito trabalho pela frente, é só
o começo da união e reconstrução de um Brasil

melhor", afirma o texto.
Esse perfil vinha sendo pouco utilizado pelo

governo Lula. Todos os outros meios oficiais co-
meçaram a republicar o mesmo conteúdo, co-
mo o canal oficial da Secretaria de Comunica-
ção da Presidência e um outro da Presidência
da República.

O presidente ainda não retuitou a mensa-
gem. Ele está em viagem a caminho do Japão
para a cúpula do G7.

Em setembro de 2016, o então procurador
Deltan fez uma apresentação com PowerPoint,
na qual apresentou o que chamou de "14 con-
juntos de evidências" que apontavam para o
nome de Lula no centro

Governo Lula ‘dá troco’ em 
PowerPoint de Dallagnol

Advogados pedem que
Deltan seja investigado



Câmeras vão guardar
dados de localização e
reconhecimento facial

SMARTSAMPA

DANIEL MELLO/ABRASIL 

O sistema de 20 mil câmeras
que a prefeitura de São Paulo
pretende implantar - programa
Smart Sampa - fará o armazena-
mento das informações do sis-
tema de reconhecimento facial
em cruzamento com a localiza-
ção da pessoa. Com isso, será
possível saber se alguém esteve
em um determinado ponto da
cidade e em qual horário.

Os dados ficarão guardados
em um sistema que também faz
parte dos serviços que devem
ser contratados no pregão ele-
trônico marcado para a próxi-
ma terça-feira. A instalação da
plataforma e dos novos equipa-
mentos terá início após a assi-
natura do contrato com a em-
presa vencedora

Em agosto de 2022, a prefei-
tura lançou uma consulta pú-
blica sobre o sistema. A previsão
anunciada na ocasião era de
que a implantação do sistema
custaria cera de R$ 70 milhões
por ano. Porém, em resposta ao
Tribunal de Contas do Municí-
pio, a Secretaria Municipal de
Segurança Urbana apresentou
a estimativa, baseada em três
orçamentos, de um gasto de R$
704,6 milhões em cinco anos - o
dobro do valor apresentado no
ano passado. A concorrência
vai priorizar as propostas que ti-
verem menor preço.

Das 20 mil câmeras que de-
vem ser instaladas na cidade,
1,5 mil devem ser colocadas no
perímetro do projeto de inter-
venção urbana do setor cen-
tral, segundo a prefeitura. A
área abrange especialmente o
centro histórico, nos bairros da
Sé e da República, mas tam-
bém a região expandida dos
distritos do Brás, Belém, Pari,
Bom Retiro e Santa Cecília.
Atualmente, a prefeitura tem,
por meio da Companhia de En-
genharia de Tráfego, 427 câme-
ras em toda a cidade.

RECONHECIMENTO
O TCM havia suspendido o

edital em dezembro do ano pas-
sado após receber seis repre-
sentações em relação a concor-
rência. A licitação foi liberada
no final de abril, após a prefeitu-
ra apresentar resposta a 35 pon-
tos levantados durante a análi-
se. Entretanto, segundo nota do
tribunal, “durante os votos, os
conselheiros demonstraram
preocupação com o uso de al-
goritmos de inteligência artifi-
cial para reconhecimento facial,
especialmente no que diz res-
peito à preservação dos direitos
e liberdades individuais previs-
tos na Constituição Federal”.

Na nova versão do edital, um
dos itens determina que a em-
presa deverá apresentar um re-
latório de como reduzir os ris-
cos em relação a análise dos da-
dos coletados pelo sistema. Na
matriz de riscos, anexa ao texto
do pregão, é apontada a “alta
probabilidade” de acesso não
autorizado a dados pessoais.

De acordo com o documen-
to, as medidas para conter esses

riscos devem seguir as defini-
ções da Lei Geral de Proteção de
Dados. O texto lembra ainda
que “Brasil é um alvo constante
de ataques cibernéticos” que
podem levar a exposição das in-
formações contidas no sistema.

As informações de reconhe-
cimento facial que, de acordo
com o edital, vão permitir iden-
tificar pessoas mesmo com o
uso de barba, óculos ou diferen-
tes cortes de cabelo, serão usa-
das para localizar foragidos da
Justiça, em cruzamento de in-
formações com outros órgãos,
com o Secretaria de Estado da
Segurança Pública de São Pau-
lo. Pessoas consideradas sus-
peitas também poderão ser ras-
treadas pelas câmeras.

O TCM também questionou
a prefeitura sobre os riscos da
tecnologia violar os direitos de
cidadãos, especialmente pes-
soas negras. A primeira versão
do texto divulgado pela admi-
nistração municipal dizia que o
monitoramento seria feito a
partir de características como
“cor, face, roupas, forma do cor-
po/aspecto físico”. Na atual, o
edital diz que serão usadas in-
formações como “cor predomi-
nante das roupas, forma do cor-
po/aspecto físico e outras ca-
racterísticas”.

O edital aponta ainda como
risco de “probabilidade alta” fa-
lhas na tecnologia de reconhe-
cimento facial que podem levar
a identificação errada de pes-
soas. Para reduzir esses proble-
mas, o documento apresenta as
recomendações de que sejam
feitos testes regulares da inteli-
gência artificial e treinamento
para melhorar a precisão do sis-
tema. Além disso, a empresa
deverá ter políticas e procedi-
mentos claros para lidar com
casos desse tipo.

DISCRIMINAÇÃO
A vereadora Silvia da Ban-

cada Feminista (PSOL) entrou
com uma ação civil pública pe-
dindo a suspensão do edital
Smart Sampa afirmando que
há risco de discriminação com
uso da tecnologia de reconhe-
cimento facial. “No Brasil, nas
localidades em que essa tecno-
logia já foi testada, a apurou se
que 90,5% das pessoas presas
por meio da tecnologia do re-
conhecimento facial, eram ne-
gras”, afirma o texto que pede
uma decisão liminar da Justiça
de São Paulo contra o sistema.

No embasamento da ação, o
mandato destaca ainda que
mesmo no relatório do TCM
que analisou o edital parece ha-
ver pouca preocupação com o
tema. “Não há em todo o relató-
rio sequer a menção a palavra
raça, e qualquer derivado do ra-
dical discriminação aparece so-
mente uma vez, totalmente en
passant”, acrescentou.

Em janeiro, o promotor es-
tadual Reynaldo Mapelli Ju-
nior instaurou inquérito para
apurar o risco de discrimina-
ção com uso da tecnologia, es-
pecialmente a pessoas em si-
tuação de rua.

EQUADOR

Lasso dissolve Parlamento 
e convoca novas eleições 
O

presidente do Equa-
dor, Guillermo Lasso,
dissolveu ontem a

Assembleia Nacional, hoje con-
trolada pela oposição, e convo-
cou novas eleições presidenciais
e legislativas para interromper
um processo de impeachment
contra ele, motivado por acusa-
ções de desvio de dinheiro.

A medida está prevista na
Constituição do país, mas nunca
havia sido utilizada antes. Ela
permite que o presidente gover-
ne por decreto até que um novo
pleito seja realizado, em até seis
meses —na prática, de acordo
com analistas, esse prazo pode
se estender a oito meses devido
aos ritos eleitorais.

A ferramenta, chamada de
"morte cruzada", pode ser acio-
nada em três casos: se o Legisla-
tivo assumir funções que não lhe
correspondam, se obstruir o go-
verno "de forma reiterada e in-
justificada" ou devido a uma gra-
ve crise política e comoção inter-
na. Lasso cita esse último motivo
no decreto desta quarta-feira.

"Notifique-se o Conselho Na-
cional Eleitoral para que convo-
que eleições dentro de sete
dias", diz o documento, que
também solicita a notificação do
Parlamento, unicameral, ressal-
tando que não há direito a repa-
ração ou indenização pela perda
dos cargos.

"Equatorianas e equatoria-
nos: esta é a melhor decisão pa-
ra dar uma saída constitucional
à crise política e comoção inter-
na que o Equador está enfren-
tando e devolver ao povo equa-
toriano o poder de decidir seu
futuro nas próximas eleições",
publicou o presidente, um ex-
banqueiro de direita de 67 anos,
no Twitter.

Seu governo já vinha indican-
do a possibilidade de publicar o
decreto, como afirmou o secre-
tário jurídico da Presidência,
Juan Pablo Ortiz, na segunda-
feira. O próximo presidente elei-
to assumirá pelos cerca de 18

meses restantes do mandato,
até as eleições de 2025 —Lasso,
que é reprovado por 80% da po-
pulação, ainda não indicou se
vai concorrer.

Pela manhã, militares cerca-
ram o prédio da Assembleia Na-
cional para impedir a entrada de
legisladores ou funcionários.
Logo depois, as Forças Armadas
e a Polícia Nacional divulgaram
um vídeo nas redes sociais di-
zendo que "manterão inalterá-
vel a posição de absoluto respei-
to à Constituição e às leis".

"A posição da Assembleia
Nacional de processar politica-
mente o primeiro mandatário se
baseou em uma disposição da
Carta fundamental. Da mesma
maneira, a decisão do senhor
presidente da República de dis-
solver a Assembleia Nacional se
fundamenta no artigo 148 da
Constituição, portanto [...] deve
ser respeitada por todos os cida-
dãos", disse o porta-voz militar.

Assim, a situação é diferente
da ocorrida no Peru, em dezem-
bro, quando o então presidente
Pedro Castillo tentou dar um
golpe e foi preso. A dissolução do
Congresso também é um dispo-
sitivo válido no país, mas exige
que o Parlamento rejeite ao me-
nos dois votos de confiança do
governo, o que não aconteceu.

No Equador, grande parte da
oposição recebeu a decisão de
"morte cruzada" com tranquilida-
de e deve acatá-la. Grupos como o
Partido Social Cristão (PSC), po-
rém, indicaram que vão pedir a
anulação do decreto à Corte
Constitucional, porque conside-
ram que não existe uma grave cri-
se política ou comoção interna no
país, como alega Lasso.

Essa Corte é um órgão autô-
nomo do Equador, atualmente
formado por cinco juízas e qua-
tro juízes constitucionais —eles
chegam ao cargo por meio de um
concurso, após serem indicados
por membros do Executivo, Le-
gislativo e associações civis. A
abertura do processo de im-

peachment passou pelo tribunal.
Na semana passada, a As-

sembleia votou no mesmo senti-
do, e o julgamento se iniciou on-
tem. Era a segunda vez em me-
nos de um ano que Lasso passa-
va por um processo político. Em
junho de 2022, o procedimento
terminou a 12 votos de sua des-
tituição e ocorreu em meio a
violentos protestos indígenas
contra o alto custo de vida.

Além das dificuldades na go-
vernabilidade e da situação eco-
nômica, a gestão do presidente
vem enfrentando uma grave cri-
se na segurança. A taxa de homi-
cídios no país quase dobrou de
2021 para 2022, passando de 14
para 25 mortes a cada 100 mil
habitantes, e mais de 420 deten-
tos foram mortos em massacres
em presídios, em razão de brigas
de quadrilhas de narcotráfico.

Diante da escalada de crimes,
Lasso recentemente autorizou o
porte de armas por civis e decla-
rou estado de emergência e to-
que de recolher em algumas re-
giões, como a cidade portuária
de Guayaquil, coração econô-
mico do país e origem da maior
parte das drogas no Equador.
Foi ali que o presidente nasceu e
começou sua carreira política.

Ele ocupou os cargos de presi-
dente-executivo do Banco
Guayaquil e governador da pro-
víncia de Guayas antes de se tor-
nar, em 1999, ministro da Econo-
mia de Jamil Mahuad, presidente
que substituiu a moeda nacional
pelo dólar. Lasso é considerado
um liberal na economia e con-
servador nos costumes.

No processo de impeach-
ment, o presidente foi acusado
de peculato, ou seja, desvio de
dinheiro público, por suposta-
mente ter mantido contratos de
transportes de petróleo que ge-
raram prejuízos milionários. Ele
nega as acusações, diz que os
acordos foram firmados antes
de assumir o poder e alega que a
votação não era válida, pois não
contou com um relatório da Co-

missão de Fiscalização, que o
isentou do crime.

No primeiro dia de julgamen-
to, dois parlamentares apresen-
taram a acusação, e o presidente
se defendeu diante do plenário.
Depois, abriu-se o debate em
que os congressistas falariam
por até dez minutos cada um, o
que poderia durar alguns dias.
Terminada essa fase, o presi-
dente da Assembleia convocaria
a votação final em até cinco
dias. Mas agora todo o processo
foi interrompido.

A principal força de oposição
contra Lasso é a coalizão Unión
por la Esperanza (Unes), que
reúne movimentos de centro e
esquerda que apoiam o ex-pre-
sidente Rafael Correa (2007-
2017) —o ex-líder equatoriano
vive na Bélgica desde que dei-
xou o poder e foi condenado por
corrupção no país, algo que atri-
bui a perseguição política.

A segunda força é o Partido
Social Cristão (PSC), legenda
conservadora que se aliou ao
atual presidente nas últimas elei-
ções, mas depois rompeu os la-
ços. A esses grupos se somam in-
tegrantes do forte movimento in-
dígena Pachakutik e da Esquerda
Democrática, além de outros le-
gisladores independentes.

O PSC e a Unes, sozinhos,
concentravam 69 das 137 cadei-
ras da Assembleia, contra ape-
nas 37 do partido governista
Creando Oportunidades (Creo)
e aliados. Assim, a chance de
Lasso ser afastado era vista co-
mo significativa, apesar do cli-
ma de incerteza —eram neces-
sários 92 votos.

Se isso ocorresse, seria o se-
gundo impeachment em 44
anos de democracia no Equa-
dor. Em 1997, o advogado Abda-
lá Bucaram foi retirado da ca-
deira presidencial após apenas
seis meses de mandato, sob o ar-
gumento de incapacidade men-
tal. Protestos nas ruas também
derrubaram presidentes em
2000 e 2005.

Salles ‘fica devendo’
respostas à Prefeitura

ACUSAÇÕES

O deputado federal Ricardo
Salles (PL-SP) enviou ofício à
Prefeitura de São Paulo na terça-
feira passada em que cita inqué-
rito policial já arquivado que in-
vestiga supostas irregularidades
na administração municipal.

O documento foi protocolado
por Salles quase um mês após
ele ter sido notificado pela Con-
troladoria Geral do Município a
especificar a quais denúncias de
corrupção se referiu em discurso
em um evento de ativistas de di-
reita, no dia 15 de abril. 

Na ocasião, Salles, que é
pré-candidato a prefeito no
ano que vem, acusou o atual

ocupante do cargo, Ricardo
Nunes (MDB), de ser um "íco-
ne do centrão" e de abrigar em
sua gestão diversas máfias, em
áreas como asfalto e lixo.

Na resposta, em tom genéri-
co, o deputado federal não apre-
senta detalhes das acusações e
chega a dizer que não faz "impu-
tações delitivas concretas a qual-
quer pessoa que seja".

Ao mesmo tempo, "terceiri-
za" as acusações para o inquéri-
to policial 2306584-20.2022.
180404, aberto a pedido da Sub-
procuradoria-Geral de Justiça
do Estado de São Paulo em no-
vembro do ano passado. 

Nota
PRESIDENTE DE PORTUGAL SANCIONA 
LEI QUE AUTORIZA EUTANÁSIA NO PAÍS

Após ver o Parlamento confirmar pela quinta vez a
descriminalização da eutanásia, o presidente de Portugal, Marcelo
Rebelo de Sousa, promulgou a lei sobre tema na noite de terça-
feira passado. O chefe de Estado português, originalmente de um
partido de centro-direita e católico praticante, havia vetado o texto
em outras ocasiões, alegando questões jurídicas ou pedindo mais
esclarecimentos. Antes de entrar em vigor, a regra sobre a
eutanásia ainda precisa ser regulamentada. O governo tem
oficialmente 90 dias, a partir da data da promulgação, para
aprovar o conjunto de regras e os detalhes para sua aplicação -a
legislação entra em vigor 30 dias após a publicação de sua

Sarkozy perde recurso e Justiça
mantém pena de prisão domiciliar

O ex-presidente da França Ni-
colas Sarkozy perdeu o recurso
que havia apresentado contra sua
condenação em primeira instân-
cia por corrupção e tráfico de in-
fluência de 2021. Ontem, a Corte
de Apelações de Paris determi-
nou a manutenção da pena que o
líder recebeu à época, que inclui
um ano de prisão domiciliar com
uso de tornozeleira eletrônica.

Advogada do ex-presidente,
Jacqueline Laffont afirmou que
sua defesa levará o caso à Corte de
Cassações, equivalente francês do
Supremo Tribunal Federal. Sar-
kozy não começará a cumprir a
pena determinada nesta quarta-
feira até que seu caso tenha sido
julgado pela mais alta instância
judiciária do país.

Sarkozy, 68, ouviu a decisão da
manutenção de sua pena do ban-
co dos réus. Ele tinha o semblante
tenso, e deixou a corte sem dar
declarações a jornalistas. A sen-
tença dada a ele inclui ainda a

perda de seus direitos políticos
por três anos, o que significa que
ele não pode votar ou se candida-
tar a um cargo público durante o
período.

O ex-presidente foi condenado
em primeira instância em março
de 2021. A decisão foi considera-
da histórica por se tratar da pri-
meira vez em que um ex-líder
francês foi julgado culpado por
um caso de corrupção ocorrido
durante seu mandato —Jacques
Chirac, antecessor de Sarkozy,
também havia sido condenado
por corrupção, mas seu processo
era relativo a irregularidades co-
metidas quando ele era prefeito
de Paris, e não ocupante do Palá-
cio do Eliseu.

As acusações contra Sarkozy
têm origem em apurações inicia-
das pela Promotoria francesa em
2014. Então, investigadores en-
volvidos em outro caso, que apu-
rava se o ex-presidente tinha rece-
bido recursos da ditadura líbia

para financiar sua campanha de
2007, haviam instalado escutas
nos seus telefones. Sem querer,
depararam-se com duas linhas de
telefone pré-pagas e não oficiais
que, adquiridas sob o pseudôni-
mo de Paul Bismuth, eram usadas
por Sarkozy para conversar com
seu advogado e amigo Thierry
Herzog.

A acusação apresentou grava-
ções com diálogos entre Sarkozy e
Herzog que sugeriam que o então
presidente havia pedido a Gilbert
Azibert, juiz da Corte de Cassa-
ções, fornecesse a ele informa-
ções confidenciais sobre o anda-
mento de uma outra investigação
contra o líder, envolvendo a her-
deira da empresa de cosméticos
L'Oréal, Liliane Bettencourt —
Sarkozy era suspeito de ter se
aproveitado da senilidade dela
para obter doações acima do teto
legal para financiar a mesma
campanha de 2007.

Em troca, o ex-presidente teria

prometido ajudar Azibert a con-
seguir um cargo no Conselho de
Estado de Mônaco, um órgão
principalmente simbólico que
tem como função aconselhar o
príncipe monegasco (atualmente
Alberto II) em questões relativas à
segurança pública e à Justiça.

Sarkozy foi condenado porque
o tribunal de Paris entendeu que
houve um "pacto de corrupção"
entre ele, Herzog e Azibert —os
três receberam originalmente a
mesma sentença. A defesa do ex-
presidente alega que o julgamen-
to não tem validade porque se ba-
seou em escutar ilegais. Além dis-
so, cita como principal falta de
evidência o fato de que Azibert
não conseguiu o cargo que supos-
tamente queria. No entanto, sob a
lei francesa, o crime de corrupção
pode consistir em simples ofertas
ou promessas. Além disso, Azi-
bert também teria tentado in-
fluenciar o julgamento de seus
colegas magistrados.

FRANÇA

OUTONO: Dia de sol com algumas. 
Noite com poucas nuvens.
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regulamentação. Como o Partido Socialista tem maioria absoluta na
Casa, a tramitação não deve ser um entrave. Apesar do histórico
de atrasos para regulamentação e da necessidade de nova
promulgação presidencial, a expectativa é a de que a morte
medicamente assistida seja efetivamente possível a partir do último
trimestre deste ano. Políticos de oposição já anteciparam que
pretendem contestar a lei na Justiça. Em duas oportunidades, o
presidente remeteu o texto aprovado pelos deputados para a corte
máxima do país. Por questões bastante específicas, o Tribunal
Constitucional considerou a lei inconstitucional, mas deixou a porta
aberta para a aprovação da lei, desde que com modificações. Na
última vez em que vetou o texto, em 19 de abril, o presidente luso
fez uso do chamado veto político. A proposta foi então devolvida
ao Parlamento com pedidos de esclarecimentos adicionais. 
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